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Apresentação:

O sexto número da Série Você pesquisa? Então, compartilhe, traz qua-
tro estudos realizados no âmbito do Instituto Municipal de Vigilância Sani-
tária, Vigilância de Zoonoses e de Inspeção Agropecuária (IVISA-Rio). Mais 
uma vez, damos visibilidade aos trabalhos de conclusão de cursos produ-
zidos pelos alunos dos cursos livres de aperfeiçoamento oferecidos pelo 
Instituto, durante o ano de 2024, sob a orientação técnica dos nossos es-
pecialistas, fortalecendo o desenvolvimento de pesquisas aplicadas como 
ferramenta fundamental à educação permanente e continuada. 

Nesta edição, iniciamos por um estudo sobre a importância do mani-
pulador de alimentos para o processo de boas práticas de fabricação de ali-
mentos em unidades de educação infantil O trabalho foi desenvolvido pela 
aluna Ana Christina Alves de Souza, tendo como orientadora Volerita Oli-
veira, Coordenadora Técnica de Vigilância de Alimentos (S/IVISA-RIO/CVA).

O segundo artigo versa sobre as causas e impactos, na segurança de 
alimentos, das estratégias de Recall de Alimentos no Brasil. A pesquisa foi 
desenvolvida por Bruna Luiza Barreto de Oliveira com a orientação de Renata 
Barbosa da Fonseca e Albuquerque, Assessora de Epidemiologia (S/IVISA-
-RIO/CGIPE/AEP), teve por objetivo identificar as principais causas do Recall 
de alimentos no Brasil através da análise de dados do Ministério da Justiça. 

Os benefícios da auto vigilância sanitária da água em serviços de diá-
lise é o tema do artigo de Silvana Corrêa dos Santos e Raimundo Glauco 
Amorim Celestino Teixeira Jr (S/IVISA-RIO/CGLF/CES/GPA). Nele é desta-
cada a importância da aplicação de ferramentas de gestão para mitigar 
riscos sanitários.

A edição se completa com a apresentação de um roteiro de fácil apli-
cação para o Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (GRSS). O 
trabalho foi desenvolvido por Uendel Gomes Barreiros e orientado por Carla 
Patrícia Figueiredo Antunes de Souza (S/IVISA-RIO/CTATS/GAF).

Delineados de forma distinta, mas análogos em essência, a socializa-
ção destes breves artigos, redigidos a quatro mãos, é parte de um amplo 
processo de reestruturação da educação sanitária, balizado em inovação, 
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integração e diálogo, e que tem se caracterizado pela construção coletiva 
de uma resposta institucional atenta às necessidades de aprimoramento 
profissional  com potencial para inspirar e inovar o campo da educação 
permanente e continuada em saúde.

Boa leitura!!
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A importância do manipulador de alimentos frente ao 
processo de boas práticas de fabricação nas instituições 
de Educação Infantil

Ana Christina Alves de Souza¹, Volerita Oliveira².

1Nutricionista, mestranda em Ciência e Tecnologia de Alimentos, Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro.
2Nutricionista, Especialista em Vigilância em Saúde e Vigilância Sanitária – FAVENI; 
Coordenadora de Vigilância Sanitária de Alimentos – S/IVISA-RIO/CVA.

RESUMO

A alimentação é fundamental, especialmente na primeira infância. Ga-
rantir alimentos seguros é essencial em ambientes coletivos como creches 
e escolas de Educação Infantil, locais onde podem ocorrer surtos alimenta-
res. O objetivo do presente foi identificar e avaliar estudos que abordassem 
falhas de manipuladores de alimentos nesses ambientes, nas Unidades de 
Alimentação e Nutrição (UAN). Foi realizada uma pesquisa nas bases de 
dados: Scielo, Google Acadêmico, Biblioteca Virtual em Saúde e Periódico 
Capes, buscando artigos de 2022 até o corrente ano, de língua portugue-
sa, abordando o manipulador de alimentos, com local de estudo sendo as 
UAN’s das Instituições de Educação Infantil, sendo utilizados os seguintes 
descritores: manipuladores de alimentos, capacitação de manipuladores de 
alimentos, surtos alimentares, contaminação de alimentos, doenças trans-
mitidas por água e alimentos, crianças, infância, escola, creche e infantil, os 
quais foram utilizados com suas combinações entre si, em todos os ban-
cos de dados, resultando em apenas três artigos. Foram excluídas revisões, 
estudos de outros anos e/ou de outros países. Os resultados demostraram 
baixos níveis de conhecimento e capacitação entre manipuladores e outros 
profissionais dessas instituições. As avaliações, feitas por questionários e 
listas de verificação, revelaram falhas em higiene pessoal, uso incorreto de 
uniformes, adornos e na limpeza de utensílios, além de problemas no con-
trole de saúde dos manipuladores. O estudo reforça que esses profissionais 
são essenciais para garantir a segurança dos alimentos e que sua forma-
ção adequada é fundamental. Importante também capacitar outros profis-
sionais da escola, como educadores, afim de prevenir riscos sanitários.
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Palavras-chave: Manipulador de alimentos; Creche; Infância; Contamina-
ção de alimentos; Doenças transmitidas por água e alimentos.

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, muito se vê o consumo de alimentos fora de casa, 
devido a praticidade e a falta de tempo no preparo de refeições e os ambien-
tes coletivos são os que atendem esse objetivo. Outro público que realiza 
as refeições fora do domicílio, são as crianças (de 0 a 6 anos) que por mui-
tas vezes realizam suas refeições na escola em período parcial ou integral. 
Muitas crianças, por muitas vezes, recebem as refeições do dia na creche, 
sendo ás vezes estas, as únicas recebidas em seu dia (Silva, 2020).

Segundo o Ministério da Saúde, a infância é uma etapa importante no 
desenvolvimento cerebral, emocional, afetivos, dentre outros, incluindo a 
alimentação. A preocupação em consumir um alimento seguro deve ser 
contemplada nas Instituições de ensino (Brasil, Ministério da Saúde), sendo 
um público bastante acometido por infecções intestinais, como por exem-
plo, as parasitoses intestinais. Segundo a Organização Mundial da Saúde 
- OMS há uma prevalência de cerca de sete milhões de crianças no mundo 
acometidas com este quadro patológico (Souza et al., 2023). 

A segurança dos alimentos tem relação direta com manipuladores 
de alimentos, onde no processo de Boa Práticas de Fabricação – BPF, a 
presença de falhas e/ou conhecimento deficiente, podem acarretar doen-
ças transmitidas por água e alimentos – DTHA. Segundo a RDC 216 de 
15/09/2004, o manipulador é o profissional que possui relação direta ou in-
direta com o alimento, sendo este, um responsável em prover um alimento 
seguro (Santos et al., 2024).

A Organização Mundial de Saúde, declarou, em 2020, o grande problema 
de saúde pública envolvendo o coronavírus (SARS-CoV-2), o que gerou uma 
pandemia, gerando impactos e mudanças significativas no mundo. Os ali-
mentos não repassavam os vírus, porém precisou se atentar quanto aos uten-
sílios, superfícies e embalagens, uma vez que necessitavam prioritariamente 
ser higienizados antes de sua manipulação e com isso, as BPF precisaram 
ser atualizadas para as equipes de manipuladores (Oliveira e Viana., 2023).
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Outro pilar bastante atual é que para o direito ao ser humano da ali-
mentação adequada, deve ser garantido a qualidade higiênico sanitária do 
alimento e esta ser preservada, porém, muitas instituições de ensino, não 
oferecem as refeições conforme preconizado nas leis vigentes, favorecen-
do o surgimento de doenças de origem alimentarb (Cunha et al., 2020).

O manipulador quando não capacitado devidamente, reflete sua defici-
ência de conhecimento na prática do BPF e incluindo, o âmbito das institui-
ções de ensino infantil, os demais profissionais envolvidos, podendo gerar 
um alimento sem estar seguro para o consumo (Oliveira e Viana., 2023). 
Dessa forma, o presente tem como objetivo demonstrar a importância da 
do manipulador no PBF em instituições de ensino infantil do Brasil.

ASPECTOS TEÓRICOS

A alimentação nos primeiros anos de vida é etapa importante no de-
senvolvimento da criança, incluindo o aleitamento materno, a introdução 
alimentar e toda a sua continuidade de maneira adequada, fatos que geram 
impactos na sobrevivência, saúde e desenvolvimento (Silva et al., 2020). 

A infância por sua vez é caracterizada como um momento significativo 
de desenvolvimento e crescimento. Dentre os direitos da criança e que faz 
parte da promoção da saúde, tem-se a alimentação. A escola por sua vez, se 
destaca como  espaço considerável para práticas de saúde. Tão importante 
retratar a saúde desde os primeiros anos de vida na escola (Zuge et al., 2020).

As DTHA’s são tidas como problema de saúde pública. Este quadro 
patológico se caracteriza pelo consumo de alimentos que estão/foram 
contaminados, ocasionando sintomas como vômitos, quadros diarreicos, 
náuseas, enjoos, acompanhados ou não de quadro febril e que tais também 
podem ter suas manifestações extraintestinais, acometendo outros órgãos 
do corpo humano (Ministério da Saúde –Surto de DTA, Informe 2024). Os 
manipuladores têm sua importância destacada como fator de risco para 
danos à saúde do consumidor (Silva e Tavares, 2024).

A refeição da criança deve ter sua qualidade sanitária garantida e tal 
processo não depende somente do manipulador quando se aplica à fala 
de instituição de educação infantil. Assim como os manipuladores, profes-
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sores, auxiliares e demais profissionais que estão diretamente atuando na 
oferta do alimento à criança, devem obter cuidados na administração, en-
trega e observação do mesmo. Medidas importantes devem ser adotadas 
por profissionais que atuam nas Instituições de educação infantil, a fim de 
colaborar na segurança do que se está ofertando, dando continuidade às 
práticas exercidas pelos manipuladores de alimentos, evitando-se assim a 
contaminação do alimento (Cidade de São Paulo, 2021).

MATERIAL E MÉTODOS

O presente realizou uma revisão bibliográfica acerca do tema, de forma 
sistemática, de natureza qualitativa e quantitativa. A busca pelos resultados 
em que consistiu o objetivo de estudo foi através do uso dos bancos de 
dados: BVS – Biblioteca Virtual em Saúde, Scielo, Google Acadêmico e Peri-
ódico Capes. Foram utilizados os seguintes descritores: manipuladores de 
alimentos, capacitação de manipuladores de alimentos, surtos alimentares, 
contaminação de alimentos, doenças transmitidas por alimentos, doenças 
transmitidas por água e alimentos, crianças, infância, escola, creche e in-
fantil. Os descritores foram utilizados com suas combinações entre si em 
todos os bancos.

Os critérios de inclusão dos resultados foram artigos científicos origi-
nais em português, que tivesse o ano de publicação vigente de 2022 até o 
corrente ano; artigos com estudo ocorridos no Brasil e abordasse o objetivo 
da pesquisa. Foram excluídos resultados de trabalho de conclusão de cur-
so, artigos com ano inferior a 2022; resultados ocorridos fora do país; local 
de estudo que não contemplasse creche e/ou escola de educação infantil.

De acordo com os achados, abordados de todas as plataformas, com 
o filtro do ano específico, foram encontrados dois mil cento e oitenta e dois 
artigos, sendo objeto do estudo apenas três. A partir da leitura dos resu-
mos, foram incluídos os que tivessem o tema buscado como pertinente e 
logo então, eram incluídos para leitura e os que foram selecionados desde 
então, eram separados para tabulação dos dados. Os dados dos artigos 
selecionados foram extraídos para tabela, preparado pelo o autor do tra-
balho, cujo os dados obtidos foram: autor do estudo, nome da revista, local 
do estudo/instituição, ano de publicação do artigo, resultados encontrados, 
quantidade de instituições pesquisadas/público estudado, período do estu-
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do, se o manipulador era capacitado, microrganismo encontrado e método 
de pesquisa utilizado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados encontrados encontram-se no quadro 1:

Quadro 1: Resultados encontrados.
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Monte-
negro 
et al. 

Conjec-
turas

Uberlân-
dia/MG 

- Escolas 
Munici-
pais de 

Educação 
Infantil

2022 80 
cozinhas

Agosto a 
dezembro 
de 2018

1,25% 
apenas

Não foi 
objeto do 

estudo

Lista de 
verifi-
cação 

adaptada 
da RDC 
216 DE 

SET/2004

Das 80 instituições: 98% 
quem distribuía os alimen-
tos aos alunos eram educa-
doras que não tinham orien-
tações sobre boas práticas; 
90% não existia lavatório 
para higienização das mãos 
exclusivo na área de preparo 
dos  alimentos; 80% não ha-
via cartaz  informativo sobre 
a correta higienização das 
mãos; 100% os alimentos 
eram retirados de embala-
gens não continha identi-
ficação; 03 nutricionistas 
para atendimento de todas 
as UAN’s; Apenas 01 de 
cada escola fazia o curso  de 
manipulação de alimentos 
ofertados semestralmente; 
78,4% foram classificados 
como inconformidades em 
relação a ausência de uni-
forme e a não realização do 
controle de saúde (exames 
específicos).
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Aze-
vedo 
et al. 
Rese-
arch, 

Socie-
ty and 
Deve-
lop-

ment

Santa-
rém/PA 
- Unida-
des de 
Edu-

cação 
Infantil 
munici-

pal

2023 04 escolas

Não foi 
men-

ciona-
do no 

estudo

Das quatro 
escolas, 07 

eram capaci-
tadas antes 
de assumir 
a função, 
porém o 

estudo não 
abordou  

o número de 
manipulado-

res totais.

Não foi 
mencio-
nado no 
estudo

Questio-
nário na 

finalidade 
de obter 

o nível do 
processo 
de mani-
pulação e 
as condi-
ções higi-
ênicas do 

local

Das 04 instituições: 04 
apresentaram não con-
formidades em relação a 
legislação no que tange 
às condições higiênico sa-
nitárias: 4 apresentaram 
não conformidades em re-
lação ao uso de uniformes 
correto; 04 apresentavam 
manipuladores que não 
realizavam a higienização 
de mãos antes da mani-
pulação dos alimentos; 04 
utilizavam panos de prato 
para cobrir alimentos.

Can-
dido 
et al. 

Health 
& So-
ciety

Arara/
PB - 

Creche 
Munici-

pal

2023
01 creche
20 mama-

deiras

No 
decor-
rer do 
ano de 
2022

Não foi 
mencionado 

no estudo

Coli-
formes 
Totais 

Escheri-
chia coli

Coleta de 
amostras 
de mama-

deiras

Das 20 amostras de ma-
madeiras: 85% apresen-
tam resultado positivo 
para coliformes totais e 
25,5% destes apresentam 
resultado positivo para 
Escherichia coli

Na maioria dos (n=2) estudos encontrados, foi utilizado, como forma de 
avaliação e abordagem, questionário ou lista de verificação, onde eram pon-
tuados os critérios de avaliação, de acordo com a RDC 216/2004. Botega et 
al., 2010, em estudo realizado com 64 pessoas, onde a maioria atuava nos 
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setores de alimentação e limpeza, utilizou a aplicação de um questionário 
abordando pontos, dentre eles, conhecimentos de BPF dos manipuladores, 
higienização das mãos e hortifruti e uso correto do uniforme, baseados na 
RDC 216/2004. 

Um dos resultados encontrados, de Cândido et al., 2023, utilizou como 
forma de abordagem, a coleta de amostra, através de mamadeiras utiliza-
das na creche com as crianças, onde foi encontrado  amostras positivas 
para Coliformes Totais e Escherichia coli. Estudo similar foi realizado por 
Flores et al., 2019, que realizou coleta de amostra de mamadeiras de esco-
las de educação infantil tanto na rede particular quanto na municipal, após 
o momento de limpeza desses utensílios e que foram identificados pató-
genos como: Klebsiella pneumoniae, Escherichia coli, Staphylococcus spp. 
(coagulase negativa).

A prevalência de manipuladores treinados (n = 2) foi baixa quando com-
parado ao que impõe a legislação referente a capacitação de manipulado-
res. Um dos estudos não mencionou se havia ou não, manipuladores ca-
pacitados. Em um estudo de Junior et al., 2021, 33,3%  das 60 merendeiras  
nunca haviam passado por formação/treinamento de manipuladores de 
alimentos. Souza e Carneiro, 2021, ao realizarem uma pesquisa em creches 
e escolas públicas de um município de Minas Gerais, encontrou como re-
sultado negativo o quesito de manipuladores de alimentos, uma vez que tal 
tópico atingiu os piores resultados, quando comparado aos demais e não 
obteve pontuação mínima, o que abordava o uso do uniforme corretamente, 
controle de saúde e capacitação de manipuladores de alimentos. Segundo 
Santos e Bezerra, 2023, o manipulador tem papel fundamental na garantia 
da qualidade sanitária do alimento, uma vez que este profissional atua dire-
ta ou indiretamente com o alimento e que suas falhas no processo de BPF, 
pode ocasionar prejuízos à saúde, portanto, necessita-se assim, de capaci-
tações e formações periódicas acerca do tema. 

Em relação a higienização de mãos, os estudos de Montenegro et al., 
2022 e Azevedo et al., 2023, apontaram que 90% das unidades estudas, 
não havia lavatório exclusivo para a realização da higienização das mãos na 
área de manipulação de alimentos, além de 80% das instituições onde não 
se havia a presença de cartazes informativos sobre a correta lavagem das 
mãos e 04 das escolas apresentavam manipuladores que não realizavam a 
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higienização das mãos antes do início da manipulação dos alimentos, res-
pectivamente. Matos et al., 2022, verificou, a partir de análise de três UAN’s 
de um Centro Universitário, que em nenhuma, havia pia exclusiva para hi-
gienização de mãos na área de manipulação dos alimentos e que somen-
te uma, das três Unidades, possuíam coletores de resíduos que possuíam 
tampa sem o acionamento de forma manual.

A legislação sanitária estabelece que dentro das instalações, deve-se 
haver lavatório exclusivo para a higienização das mãos dentro da área de 
manipulação dos alimentos, além da existência de POP’s e cartazes infor-
mativos acerca da higienização correta das mãos. Deve-se ter também, 
presença de coletores de resíduos que devem possuir tampa e ser aciona-
do sem o contato manual (RDC 216/2004; RDC 275/2002).

Desconformidades quanto ao uso do uniforme também foram apre-
sentadas nos resultados de Montenegro et al., 2022 e Azevedo et al., 2023. 
Brandão et al., 2020 após pesquisa em UAN’s de Centro de Educação Infan-
til, encontrou resultados classificados entre o risco sanitário regular e ele-
vado (10 dos 16 locais), uma vez que no tocante ao tema de manipuladores 
de alimentos, essas unidades apresentaram desconformidades no que se 
refere ao não uso do uniforme correto, presença de adornos e a ausência da 
renovação dos atestados de saúde periódicos.

O estudo de Montenegro et al., 2022, apresentou que 98% dos estudan-
tes recebiam alimentação de educadores, os quais não haviam formação 
sobre boas práticas de manipulação. Silva et al., 2013, através de seu estu-
do com educadoras de creches, destaca que a alimentação para a criança 
é um momento bastante trabalhoso, as dificuldades em alguns momentos 
dessa abordagem e de serem elas, as responsáveis por este momento e 
relatam também ter pouco contato com a nutricionista responsável pelas 
unidades, tendo em vista a periodicidade de visita das mesmas às institui-
ções. De acordo com o observado, poucos foram os estudos realizados no 
ambiente escolar infantil.

Um profissional importante, envolvido na intervenção sanitária dos 
alimentos ofertados aos alunos, é o nutricionista. Montenegro et al., 2022, 
obteve como número de nutricionistas, apenas 03 para a quantidade total 
de instituições de Educação Infantil (80 cozinhas). Ainda no estudo de Bran-
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dão et al., 2020, observa-se que, o número de nutricionistas é inadequado 
(56,5%), quando comparado ao número mínimo de profissionais de acordo 
com o estabelecido na Resolução CFN 465/2010. 

Outro tópico relevante foi apresentado na quantidade de questões abor-
dadas nos estudos, que inclusive é um dos parâmetros do presente no que 
se refere a inclusão de resultados, apresentando-se assim, dados signifi-
cativos pós pandemia de COVID-19, os quais demonstram não só baixas 
porcentagens de conformidades em relação a capacitação do manipulador 
de alimentos, como estruturas, utensílios/equipamentos e conscientização 
de outros profissionais que, direta ou indiretamente, estão envolvidos na 
abordagem alimentar de estudantes da classe infantil. 

CONCLUSÃO

Diversos setores são acometidos por falhas sanitárias provenientes de 
manipuladores quando se fala em UAN, dentre eles, as Instituições de Edu-
cação Infantil. Observa-se que poucos foram os resultados encontrados 
abrangendo conformidades sanitárias, principalmente manipuladores de ali-
mentos atuantes neste segmento capacitados/treinados, o qual deve ocorrer 
frequentemente e sempre que necessário. Além disso, resultados apontaram 
deficiência na aplicação de controle de saúde desses profissionais.

Dentro do contexto do local de ensino infantil, todo o profissional que 
têm intervenção na alimentação da criança, (como professores, auxiliares e 
demais profissionais), poderiam/deveriam ter e/ou participarem das capa-
citações ou noções básicas de BPF e/ou serem sensibilizados acerca dos 
prejuízos a saúde dos alunos, pois ofertando-se um alimento inseguro sanita-
riamente a criança, pode-se obter um possível quadro patológico. Observou-
-se também que a presença de bactérias/patógenos, poderiam ser evitados 
através da capacitação e melhor prática dos manipuladores de alimentos.
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RESUMO

O Recall é a forma pela qual um fornecedor vem a público informar que 
seu produto ou serviço apresenta riscos aos consumidores. O objetivo des-
te estudo foi identificar as principais causas do Recall de alimentos no Bra-
sil através da análise de dados do Ministério da Justiça. Foram analisados 
dados abertos sobre recalls de alimentos e bebidas para consumo huma-
no, entre janeiro de 2002 e agosto de 2024. Os dados foram categorizados 
conforme os motivos do recall: falha na rotulagem, contaminação física, 
química, microbiológica, adulteração, falha na embalagem e falha na com-
posição. Os resultados revelaram que falhas na rotulagem foram a principal 
causa de recall, correspondendo a 30% dos casos, seguidas por contami-
nações físicas (18%), microbiológicas (14%), químicas (14%), adulteração 
(13%), falha na embalagem (5%) e falha na composição (5%). Conclui-se 
que o aprimoramento dos sistemas de rastreabilidade e a atuação eficiente 
dos órgãos reguladores são essenciais para assegurar a segurança dos 
alimentos e proteger a saúde pública.

Palavras-chave: Segurança de alimentos. Rotulagem. Contaminação. 
Rastreabilidade.

Recall significa “chamamento” e é definido pelo Ministério da Justiça 
(MJ) como “a forma pela qual um fornecedor vem a público informar que 
seu produto ou serviço apresenta riscos aos consumidores”. É uma impor-
tante estratégia que permite recolher produtos, esclarecer fatos e apresen-
tar soluções (Brasil, 2020).

A demanda por rastreabilidade dos alimentos se torna uma exigência 
cada vez mais relevante permitindo detectar a origem e acompanhar a movi-
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mentação de um produto ao longo das etapas da cadeia produtiva, mediante 
dados e registros de informações (Matzembacher et al., 2018; Brasil, 2022a).

Considerando a importância do recolhimento de alimentos, deve-se ob-
servar os perigos que são as causas em potencial do recall de alimentos. 
O Codex Alimentarius define Perigo como um agente biológico, químico ou 
físico presente nos alimentos com a capacidade de causar efeitos adversos 
à saúde (Food And Agriculture Organization (FAO) e World Health Organiza-
tion (WHO), 2023). 

O presente trabalho teve como objetivo identifica através de bancos de 
dados oficiais as principais causas do Recall de alimentos no Brasil através 
da análise de dados do MJ e como objetivos específicos identificar as prin-
cipais causas dos Recalls de alimentos no Brasil e comparar os dados com 
achados na bibliografia.

Os Estados Unidos da América (EUA) foram os pioneiros na fiscaliza-
ção de alimentos com a criação do Food and Drug Administration (FDA) 
em 1906. A União Europeia (UE) deu seus primeiros passos relacionados 
ao assunto no ano de 1985 com a edição da Diretiva 85/374/CEE14, e em 
2001 publicou a Diretiva 2001/95/CE, relativa à segurança geral dos produ-
tos (Saab, 2018), e desde então conta com o Rapid Alert System for Food 
and Feed (RASFF) (Djekic et al., 2017; Leo et al., 2021). Na esfera mundial 
temos a atuação do Codex Alimentarius que é um conjunto de normas e 
diretrizes alimentares internacionais que auxiliam o comércio global de ali-
mentos (Food And Agriculture Organization (FAO) e World Health Organiza-
tion (WHO), 2023).

No Brasil o Código de Defesa do Consumidor (CDC) estabeleceu as re-
lações consumeristas através da Lei nº 8078/1990 (Instituto Brasileiro de 
Defesa do Consumidor, 2020) e teve o recall regulamentado a partir da Por-
taria n.º 789/2001 no âmbito do Departamento de Proteção e Defesa do 
Consumidor (DPDC). Atualmente a portaria do MJ n.º 618/2019 disciplina o 
procedimento de comunicação da nocividade ou periculosidade de produ-
tos e serviços após sua colocação no mercado de consumo (Brasil, 2019). 

Na área dos alimentos a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVI-
SA) regulamenta bebidas, águas envasadas, ingredientes, matérias-primas, 
aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia, materiais em contato 
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com alimentos, contaminantes, resíduos de medicamentos veterinários, ro-
tulagem e inovações tecnológicas em produtos da área de alimentos (Bra-
sil, 2024a). O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
legisla sobre alimentos de origem animal (carnes, leite, ovos, mel, pescados 
e seus derivados), bebidas em geral (não alcoólicas, alcoólicas e fermenta-
das) e vegetais in natura (Brasil, 2024b).

Segundo ANVISA o programa de recolhimento de alimentos conforme 
a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n.º 655/2022, estipula os critérios 
e procedimentos para o recolhimento e comunicação, tem como propósito 
retirar do mercado lotes de produtos que configurem risco ou agravo à saú-
de do consumidor (Brasil, 2022b).

No Brasil existem três tipos diferentes de recall: por riscos ou agravos 
a saúde: é aplicado pela ANVISA; por nocividade ou periculosidade de pro-
dutos: é determinado pela Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON); 
e por cumprimento da obrigação legal: onde é obrigação dos fornecedores 
de realizar a imediata comunicação à SENACON e aos demais órgãos pú-
blicos a respeito dos problemas identificados (Instituto Brasileiro de Defesa 
do Consumidor, 2023).

O recolhimento realizado pela ANVISA pode se dar por iniciativa da em-
presa interessada, garantindo uma rápida e eficaz retirada do mercado de 
consumo ou pode ocorrer o recolhimento determinado, caso a empresa 
responsável pelo produto não tome a iniciativa de fazê-lo de forma voluntá-
ria (Brasil, 2022c).

A metodologia aplicada no presente estudo foi um levantamento de da-
dos acerca do recall de alimentos no Brasil através de documentos oficiais.

Foi utilizado como base de dados sobre recall de alimentos no Brasil o do-
cumento oficial: Dados abertos de recalls de 2002 até 07 de agosto de 2024, que 
contempla dados de campanha de chamamento do período de 2002 até 2024 
e se encontra disponível no site oficial do MJ. Foram aplicados filtros e selecio-
nados os recalls de alimentos e bebidas para consumo humano, em seguida 
os recalls foram categorizados em: falha na rotulagem, contaminação física, 
contaminação de química, contaminação microbiológica, adulteração, falha na 
composição e falha na embalagem. Após esse processo os dados foram con-
tabilizados visando identificar os que têm maior ocorrência.
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Os dados coletados através do documento oficial “Dados abertos de 
recalls de 2002 até 07 de agosto de 2024” foram categorizados e após con-
tabilizados apresentando os seguintes resultados, 56 casos de recall de 
alimentos e bebidas para consumo humano, sendo os principais motivos 
falhas na rotulagem, contaminação física, contaminação microbiológica e 
contaminação química. 

As ocorrências de falhas nas rotulagens foram o maior motivo para os 
recolhimentos, representando 30% (17) do total de casos. Os recolhimen-
tos por contaminação física representaram 18% (10) do total de casos; por 
contaminação microbiológica, 14% (8); por contaminação química, também 
14% (8); por adulteração, 13% (7); por falha na embalagem, 5% (3); e por fa-
lha na composição, também 5% (3) do total de casos.

De acordo com Soon e Wahab (2021), as falhas na rotulagem são a cau-
sa mais comum de recalls e notificações em todo o mundo. As mesmas to-
talizaram 30% do total de casos de recolhimentos na presente análise, sendo 
a maioria das falhas relacionadas a alérgenos alimentares não declarados.

Na UE, segundo dados do RASFF, 241 alimentos foram notificados de 
2020 a 2024, sendo 74,3%, notificações por alergênico ou presença de glú-
ten não declarados no rótulo (European Commission, 2024a). Nos EUA os 
dados do FDA (2024) indicam que de 2008 a 2024 sofreram recall 650 ali-
mentos, sendo 227 relacionados a alergênicos, e destes 96,5% foram por 
alergênico ou presença de glúten não declarados no rótulo.

A presença do alérgeno não declarado tem o potencial de impactar nega-
tivamente na saúde dos consumidores, podendo causar desde leves sintomas 
como urticária, e anafilaxia levando ao risco de morte (Ng e Boersma, 2023).

Contaminações físicas ocorreram em 18% (10) dos recolhimentos ana-
lisados, e destes, 60% estão relacionados à existência de fragmentos de 
pelo de roedor acima do limite máximo de tolerância em extrato de tomate, 
molho de tomate e canela em pó. De acordo com dados do RASFF, de ja-
neiro de 2020 a outubro de 2024 foram realizadas 37 notificações devido à 
presença de contaminantes físicos e infestação de parasitas em alimentos 
(European Commission, 2024b). 
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No Brasil a RDC n.º 623/2022 dispõe sobre os limites de tolerância para 
matérias estranhas em alimentos, e determina matérias estranhas indica-
tivas de riscos à saúde humana, indicando como limite de tolerância para 
fragmentos de pelos de roedor 1 em 100g em produtos de tomate e 1 em 
50g para canela em pó (Brasil, 2022d). 

Segundo Mattos et. al. (2022) a ingestão acidental de corpos estranhos 
em alimentos traz riscos à saúde principalmente de idosos e crianças, po-
dendo causar lesões, perfurações e engasgamentos. 

Contaminações microbiológicas foram a causa de 14% (8) dos reco-
lhimentos. A ocorrência dessas contaminações pode desencadear DTHA. 
Nos EUA, em 2021, ocorreram 1.963 surtos de doenças transmitidas por 
alimentos, acarretando 34.444 doentes, 1.568 hospitalizações e 65 mortes 
(Centers for Disease Control and Prevention, 2023). No ano de 2022 na Eu-
ropa, aconteceram 5.871 surtos de doenças de origem alimentar, resultan-
do em 50.771 doentes, 2.969 hospitalizações e 65 mortes (European Food 
Safety Authority, 2023) e no Brasil, no ano de 2023, ocorreram 1.162 surtos, 
27.874 pessoas expostas, 19.671 doentes, 1.443 hospitalizados e 31 mortes 
(Brasil, 2023b).

Contaminações químicas apresentaram 14% (8) dos casos de recolhi-
mento. No Brasil há dois casos de grande relevância onde ocorreu a contami-
nação no processo produtivo: em 2013 em bebida a base de soja, causando 
danos à saúde de seus consumidores (Instituto Brasileiro de Defesa do Con-
sumidor, 2013) e em 2020, a contaminação de cerveja artesanal que levou a 
óbito 10 pessoas e deixou ao menos 14 pessoas com sequelas (Brasil, 2022e).

De acordo com dados do RASFF, de janeiro de 2020 a outubro de 2024, 
1603 alimentos foram notificados em decorrência de contaminação quími-
ca (European Commission, 2024c). Segundo Onyeaka, et al., (2024) o uso 
de produtos químicos na sanitização é eficiente, entretanto deve ser obser-
vado com cautela, pois podem resultar em concentrações residuais nos 
alimentos oferecendo risco à saúde dos seus consumidores.

Os resultados do presente estudo evidenciam a importância do recall 
de alimentos para a garantia da saúde pública. Os principais motivos de 
recall identificados foram: falhas na rotulagem, contaminação física, micro-
biológica e química. 
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A presença de alérgenos alimentares não declarados resulta na maior 
causa de falha de rotulagem e reflete a necessidade de adoção, pelas em-
presas, de um maior rigor no processo de elaboração e aplicação das infor-
mações presentes nos rótulos, de forma a cumprir a legislação pertinente. 

A presença dos contaminantes físicos, químicos e microbiológicos evi-
dencia falhas no controle de qualidade realizado pelas empresas e a impor-
tância de implementar uma gestão de risco mais rígida e métodos mais 
sensíveis para a identificação de não conformidades.  

O aprimoramento dos sistemas de rastreabilidade e a atuação eficiente 
dos órgãos reguladores são essenciais para assegurar a segurança dos 
alimentos e proteger a saúde pública.
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RESUMO

O sistema de tratamento e distribuição de água para hemodiálise é 
responsável por torná-la apta para o uso em procedimentos hemodialíti-
cos, cujos requisitos de qualidade devem estar em conformidade com a 
Resolução ANVISA RDC nº 11/2014. Diante do cenário atual dos serviços 
de hemodiálise, no que tange à manutenção de equipamentos e tratamento 
de água, a manutenção preditiva mostra-se eficaz, importante e necessária, 
pois influencia diretamente na qualidade do serviço prestado, nos custos 
operacionais e na adequação às rotinas preconizadas pela Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (ANVISA). Esse estudo foi realizado com base 
em referência bibliográfica atualizada e documentos de referência no setor 
de manutenção de equipamentos e tratamento de água para hemodiálise. 
Descrevendo as principais etapas da manutenção preditiva, sua aplicabili-
dade e importância, demonstra-se sua efetividade na otimização do serviço 
prestado. Destaca-se a importância da aplicação de ferramentas de gestão 
para mitigar riscos aos pacientes e aumentar a conscientização de todos 
os profissionais envolvidos no processo, buscando a eficácia do tratamen-
to e o bem-estar dos pacientes. A fiscalização sanitária é essencial para 
garantir a segurança da água utilizada na Terapia Renal Substitutiva (TRS).

Palavras-chave: Hemodiálise, tratamento de água, manutenção, fiscaliza-
ção sanitária.
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INTRODUÇÃO

O crescimento do número de pacientes com insuficiência renal crônica 
(IRC) elevou a demanda por terapias renais substitutivas, como a hemodiá-
lise, que exige rigorosos padrões de qualidade, especialmente em relação à 
água utilizada no tratamento considerando que a poluição e contaminação 
ambiental atingem diretamente os mananciais que abastecem as cidades, 
ocasionando maior complexidade no tratamento da água potável com a 
utilização cada vez mais de produtos químicos, sem contudo, garantir sua 
qualidade. Assim sendo a hemodiálise depende de um subsistema específi-
co de tratamento e distribuição de água (STDAH), responsável por transfor-
mar água potável em água apropriada para o procedimento, conforme os 
critérios da RDC ANVISA nº 11/2014. O controle da qualidade da água é es-
sencial, uma vez que sua contaminação pode gerar complicações graves, 
como demonstrado no surto de Caruaru (1996), quando toxinas presentes 
na água causaram a morte de dezenas de pacientes. Nesse contexto, a atu-
ação da Vigilância Sanitária é fundamental, exercendo funções normativas 
e fiscalizatórias para garantir a segurança dos serviços prestados à popula-
ção, em especial nas clínicas de hemodiálise. A qualificação dos profissio-
nais e prestadores de serviço envolvidos no Subsistema de Tratamento de 
água para Hemodiálise (STDAH) é indispensável para assegurar a confor-
midade com as exigências legais e a segurança dos pacientes. A vigilância 
e a fiscalização sanitária são, portanto, pilares centrais na garantia da qua-
lidade da água para hemodiálise, contribuindo diretamente para a eficácia 
do tratamento e a preservação da vida dos pacientes.

DESENVOLVIMENTO DOS ASPECTOS TEÓRICOS

A hemodiálise é uma terapia renal substitutiva indicada para pacientes 
com insuficiência renal aguda ou crônica, cuja função dos rins encontra-se 
severamente comprometida. O procedimento é realizado por meio de uma 
máquina que filtra o sangue, removendo toxinas, excesso de líquidos e con-
trolando o equilíbrio eletrolítico. A punção é feita por meio de uma fístula 
arteriovenosa, preparada previamente por cirurgia. O tratamento proporcio-
na melhora significativa dos sintomas e qualidade de vida dos pacientes, 
sendo essencial o acompanhamento por uma equipe multiprofissional.
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A Resolução RDC ANVISA nº 11/2014 estabelece diretrizes para o repro-
cessamento de capilares, permitindo seu uso por até vinte vezes no mesmo 
paciente, desde que de forma automatizada e com rigorosos protocolos de 
limpeza, verificação e esterilização. É vedado o reuso de dialisadores em 
pacientes com sorologias positivas ou desconhecidas para hepatite B, C 
e HIV, bem como o reuso de linhas arteriais e venosas. A legislação tam-
bém determina a obrigatoriedade de um Núcleo de Segurança do Paciente 
(NSP), com um Plano de Segurança e um responsável técnico, reforçando 
o compromisso com a segurança e a qualidade do atendimento prestado 
nos serviços de hemodiálise.

Subsistema de Tratamento e Distribuição de água de Hemodiálise – STDAH.

O Subsistema de Tratamento e Distribuição de Água de Hemodiálise 
(STDAH) tem por objetivo eliminar as impurezas da água utilizada confe-
rindo maior segurança no processo hemodialítico, sendo esta considerada 
um dos principais insumos da terapia. A água, por seu caráter solvente uni-
versal, pode conter inúmeras impurezas, o que exige tratamento rigoroso 
para atender aos padrões da Portaria GM/MS nº 888/2021 e da Resolução 
RDC ANVISA nº 11/2014.

O tratamento envolve múltiplas etapas, como pré-tratamento (com 
filtros de sedimentos, carvão ativado e abrandadores), osmose reversa 
(simples e dupla), ultrafiltração, luz ultravioleta e ozonização, que removem 
partículas, microrganismos, metais pesados e endotoxinas. A deionização 
complementa o processo eliminando íons dissolvidos por meio de resinas 
de troca iônica.

A distribuição da água ocorre em tubulações específicas, podendo ser 
em aço inoxidável 316L, policloreto de vinila (PVC) e polietileno reticulado 
(PEX), que dificultam a fixação de microrganismos e a formação de bio-
filmes. A manutenção e o controle da qualidade do sistema são contínu-
os, com monitoramento de parâmetros como cloro residual, condutivida-
de elétrica e contagem microbiológica, além da troca periódica de filtros e 
desinfecção do sistema, visando garantir a integridade do tratamento e a 
segurança do paciente renal.

A manutenção e controle da qualidade da água para hemodiálise envol-
vem monitoramento contínuo de condutividade, cloro residual e carga mi-
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crobiológica. Realiza-se troca periódica de filtros e membranas de osmose 
reversa, além de desinfecção regular do sistema, prevenindo o crescimento 
bacteriano e garantindo a segurança e eficácia do tratamento dialítico.

Tipos de Manutenção

A manutenção em sistemas de tratamento de água para hemodiálise 
é dividida em corretiva, preventiva, preditiva e detectiva, cada uma com 
funções específicas. A manutenção corretiva pode ser planejada ou não, 
atuando após falhas, sendo a não-planejada mais custosa e arriscada. A 
preventiva segue cronogramas para evitar falhas por meio de inspeções e 
substituições regulares. A manutenção preditiva monitora continuamente o 
desempenho dos equipamentos, permitindo intervenções somente quando 
necessárias, aumentando a disponibilidade e reduzindo custos. A manuten-
ção detectiva atua em sistemas de comando para detectar falhas ocultas. A 
engenharia da manutenção integra essas práticas para melhorar seguran-
ça, treinamento e qualidade operacional.

A aplicabilidade da manutenção preditiva no STDAH – Água Potável

A manutenção preditiva do STDAH inicia com inspeções visuais e sono-
ras da água potável, avaliando cor, turbidez, sabor, pH e pressão. Medições 
diárias com manômetros e pressostatos detectam falhas no fluxo e garan-
tem condições ideais para os equipamentos, prevenindo danos e assegu-
rando a qualidade da água.

TABELA 1: Parâmetros organolépticos.

CARACTERÍSTICAS PADRÃO
COR INCOLOR

TURBIDEZ AUSENTE
SABOR INSÍPIDA

pH 6,0 a 9,5
Fonte: ANVISA RDC 11/2014.

Filtro de Areia
O filtro de areia remove partículas em suspensão na água. A pressão é 

verificada diariamente e a retrolavagem automática elimina resíduos. Resul-
tados são registrados no Controle Diário do tratamento.
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Filtro de Carvão Ativado
O filtro de carvão ativado remove o cloro livre e as cloraminas da água. Sua 

retrolavagem diária melhora o controle dos níveis de cloro, garantem a eficácia 
e protegem a osmose reversa. Resultados são registrados no controle diário.

Filtro Abrandador
O filtro abrandador é composto por resina de troca iônica capaz de re-

mover íons de cálcio e magnésio para prevenir incrustações. Regeneração 
automática e controle semanal da dureza garantem eficiência e protegem 
as membranas da osmose reversa. Resultados são registrados diariamente.

Válvula Automática

As válvulas automáticas controlam retrolavagem e regeneração dos fil-
tros no STDAH. Programações devem ser alternadas para evitar conflitos, 
com inspeção diária e ajustes técnicos para garantir funcionamento ideal 
do sistema.

Osmose Reversa

A durabilidade da osmose reversa depende do rigoroso controle do 
pré-tratamento. A água passa por filtro de 5 micra antes da osmose, que 
separa água purificada (permeado) e rejeitada (concentrado). Monitoram-
-se fluxo, condutividade ≤10 µS/cm e pH entre 6,0 e 9,5. Limpeza química 
ocorre semestralmente.

Reservatório Do “STDAH,” E “Loop”

O reservatório do STDAH deve ser hermético, opaco, com fundo cônico 
e fácil acesso para limpeza. O sistema Loop precisa manter condutividade 
≤10 µS/cm, monitorada continuamente. A desinfecção química ocorre men-
salmente por 6 horas, podendo ser feita também com ozônio, garantindo 
segurança e qualidade da água.

Bombas de Pressão do Reservatório do STDAH
O reservatório do STDAH deve ter duas bombas de pressão em aço inox, 

uma operando continuamente e outra reserva. Ambas garantem fluxo turbu-
lento e devem ser monitoradas para evitar falhas e testadas na sanitização.
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Painel Elétrico de Controle
O painel elétrico de controle é responsável pelo controle automático 

de todo o sistema, incluindo as bombas, válvulas automáticas dos filtros, 
sensores do tanque de armazenamento e osmose reversa.

QUALIDADE DA ÁGUA

Coleta de Água para Vigilância da Qualidade
A ANVISA RDC 11/2014 exige coleta mensal de água para monitorar a 

qualidade bacteriológica em vários pontos do STDAH, incluindo reservató-
rio de água potável (bactérias heterotróficas), pós osmose reversa (colifor-
mes, endotoxinas e bactérias heterotróficas), sala de tratamento (bactérias 
heterotróficas), Sala de reuso (bactérias heterotróficas) e Dialisato (bacté-
rias heterotróficas).

Coleta de Água para Análise Físico-Química e Organoléptica da Água 
Tratada pela Osmose Reversa

É realizada semestralmente a coleta de água tratada no permeado para 
análise físico-química. A análise da água para hemodiálise deve ser realiza-
da por laboratório licenciado junto ao órgão sanitário competente.

GESTÃO DA MANUTENÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO FUTURA

Segundo Kardec e Nascif (2013), a gestão eficaz é essencial para via-
bilizar o planejamento estratégico de curto, médio e longo prazos. A im-
plementação de ferramentas de suporte à gestão contribui para alcançar 
excelência e sucesso organizacional, envolvendo a participação de todos 
os colaboradores e superando desafios operacionais.

As ferramentas de suporte à gestão mais usadas são, PDCA (plane-
jar, executar, avaliar e corrigir), Indicadores Balanceados de Desempenho 
(Balanced Scorecard), Manutenção Estratégica, Planejamento Estratégico, 
Ponto de Referência Benchmarking e Método de Organização 5S.
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METODOLOGIA

Vigilância sanitária no STDAH pontos e locais de atenção
O Sistema de Tratamento e Distribuição de Água para Hemodiálise (ST-

DAH) exige vigilância sanitária rigorosa em pontos críticos, como desgaste 
natural de tubos, conexões e válvulas, variações na qualidade da água po-
tável devido a fatores climáticos e saturação de materiais filtrantes como 
resinas e carvão ativado. Esses elementos comprometem a segurança da 
água utilizada no tratamento dialítico. A manutenção preventiva e o monito-
ramento contínuo são essenciais para garantir a conformidade com a RDC 
ANVISA nº 11/2014, prolongar a vida útil do sistema e assegurar a qualida-
de sanitária da água, promovendo segurança aos pacientes e eficácia nos 
tratamentos de hemodiálise.

Predomínio de crescimento de bactéria
O crescimento bacteriano no STDAH é um risco constante, pois a água 

tratada entra em contato direto com o sangue do paciente. A contaminação 
pode ocorrer em reservatórios, carvão ativado, loops mal projetados, máqui-
nas de hemodiálise, bancadas de reuso e até com uso de caminhões-pipa. 
Fatores como temperatura elevada, baixa circulação, formação de biofilme 
e falhas na desinfecção favorecem a proliferação microbiana. A presença 
de bactérias heterotróficas acima de 100 UFC/ml indica risco sanitário. A 
manutenção preventiva, o controle da qualidade da água e a desinfecção 
rigorosa são fundamentais para prevenir infecções e garantir a segurança 
do paciente renal crônico.

Pontos de coletas de amostras para análises microbiológicas e toxicológicas
A coleta de amostras para análises microbiológicas e toxicológicas no 

STDAH deve seguir um protocolo rigoroso a fim de conferir confiabilidade 
dos resultados visando a segurança do paciente.

Principais pontos de coletas são, Entrada do STDAH – microbiológica, 
Pós Osmose Reversa – microbiológica e toxicológica, Ponto mais distante 
do Loop – microbiológico, Reuso - microbiológica e toxicológica e Dialisato 
ou solução de diálise – microbiológica.
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Medidas a serem tomadas quando o fornecimento de água é interrom-
pido no STDAH

Em caso de interrupção no fornecimento de água no STDAH, deve-se 
acionar o plano de contingência, verificar a origem do problema, contatar a 
concessionária, avaliar os reservatórios e providenciar fontes alternativas, 
como caminhões-pipa com água potável, garantindo qualidade adequada 
ao uso em hemodiálise conforme os padrões exigidos pela legislação.

EXIGÊNCIAS PARA TRANSPORTE E COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA 
POTÁVEL

A Portaria N SUBVISA 398/2019 estabelece exigências para transpor-
te e comercialização de água potável por caminhão-pipa. O veículo deve 
ser exclusivo, com tanque adequado, inscrição “ÁGUA POTÁVEL” e laudo 
de potabilidade. É obrigatória a regularização jurídica, fiscal e sanitária da 
empresa, além de controle de limpeza e análises laboratoriais. Não se deve 
misturar água de caminhão-pipa com a da rede pública, especialmente em 
sistemas de hemodiálise, devido ao risco de contaminação e à necessidade 
de rigor na qualidade da água.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Padrão da Qualidade da Água de Hemodiálise – ANVISA – RDC 11/2014

A RDC 11/2014 da ANVISA estabelece padrões rigorosos para garan-
tir a qualidade da água utilizada na hemodiálise. Os limites abrangem pa-
râmetros físico-químicos, microbiológicos e endotoxinas. A contagem de 
bactérias heterotróficas deve ser inferior a 50 UFC/ml. A condutividade da 
água deve ser monitorada continuamente, com alarme visual e sonoro. O 
dialisato deve passar por análise microbiológica mensal, com limite máxi-
mo de 200 UFC/ml e nível de ação de 50 UFC/ml, assegurando a segurança 
do tratamento ao paciente.

Impacto da Qualidade da água na Saúde dos Pacientes
A água de hemodiálise inadequada pode causar reações inflamatórias, 

septicemia, distúrbios eletrolíticos, hemólise e intoxicações. Alumínio pro-
voca encefalopatia dialítica e endotoxinas causam efeitos adversos graves 
nos pacientes.
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Efetividade dos processos de STDAH
Sistemas modernos e bem mantidos de purificação de água no ST-

DAH reduzem significativamente a contaminação. Monitoramento rigoroso 
e manutenções preventiva e preditiva são essenciais para garantir a segu-
rança do tratamento.

DESAFIOS E MELHORIAS NECESSÁRIAS NO STDAH

Apesar dos avanços tecnológicos, o STDAH ainda enfrenta desafios 
como falhas na manutenção, baixa capacitação técnica e fiscalização insu-
ficiente. Para garantir água segura na hemodiálise, é fundamental investir 
em monitoramento contínuo, treinamentos e novas tecnologias, além de 
seguir rigorosamente as normas sanitárias, priorizando a segurança dos 
pacientes em TRS.

CONCLUSÃO

Diante do aumento de pacientes com insuficiência renal e da variabi-
lidade na qualidade da água fornecida pelas companhias de saneamento, 
reforça-se a importância do cuidado com o Subsistema de Tratamento e 
Distribuição de Água para Hemodiálise (STDAH). A segurança e a eficácia 
da Terapia Renal Substitutiva (TRS) dependem diretamente da qualidade da 
água, sendo indispensável o envolvimento das equipes técnicas na adoção 
de boas práticas e no cumprimento rigoroso das normas sanitárias.

A fiscalização sanitária tem papel essencial na prevenção de contami-
nações por substâncias químicas ou microrganismos, que podem causar 
complicações graves aos pacientes. A implantação da manutenção predi-
tiva no STDAH mostrou-se eficaz ao permitir o monitoramento contínuo de 
parâmetros críticos, possibilitando ações corretivas planejadas, redução de 
intervenções preventivas, menor tempo de parada dos sistemas e redução 
de custos operacionais.

Além disso, a utilização de ferramentas de gestão contribui para o pla-
nejamento adequado das rotinas, qualificação da equipe técnica e padroni-
zação dos processos. A vigilância contínua, aliada à capacitação profissio-
nal e às inspeções regulares, garante a confiabilidade dos equipamentos e a 
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segurança da água utilizada no tratamento. Assim, investir em fiscalização 
e gestão no STDAH é fundamental para assegurar a qualidade do atendi-
mento aos pacientes em TRS.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT. NBR 15527: 
Água de reuso – Diretrizes para o projeto, implantação e operação. Rio de 
Janeiro, 2007.

AAMI – Association for the Advancement of Medical Instrumentation. AAMI 
ST108:2023 – Water for Hemodialysis and Related Therapies. Arlington, VA: 
AAMI, 2023.

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Resolução RDC 
n.º 11, de 13 de março de 2014. Dispõe sobre os requisitos de boas práticas 
para o funcionamento dos serviços de diálise. Disponível em: https://www.
gov.br/anvisa/pt-br. Acesso em: 29 jul. 2025.

GOMES, A. S.; OLIVEIRA, M. F. Manutenção preditiva em sistemas de 
tratamento de água para hemodiálise: uma abordagem prática. Revista 
Brasileira de Engenharia Clínica, v. 14, n. 2, p. 45–52, 2023.

KARDEC, A.; NASCIF, J. - Manutenção Preditiva: Fator de Sucesso na Gestão 
Empresarial- 1ª ed. - Rio de Janeiro: Qualitymark, 2013. 196 p.

NASCIF, J.; DORIGO, L. C. - Manutenção Orientada Para Resultados - Rio de 
Janeiro- Qualitymark , 2009 - 296p.

RIO DE JANEIRO (Município). Subsecretaria de Vigilância Sanitária e 
Controle de Zoonoses – SUBVISA. Portaria N.º 398, de 30 de agosto de 
2019. Estabelece normas para transporte e fornecimento de água potável 
por caminhões-pipa no município do Rio de Janeiro. Disponível em: https://
www.rio.rj.gov.br. Acesso em: 29 jul. 2025.

SILVA, R. P. et al. Controle da qualidade da água para hemodiálise e seus 
impactos clínicos: revisão sistemática. Revista Saúde em Foco, v. 6, n. 1, p. 
22–35, 2022.



38  •  SÉRIE: VOCÊ PESQUISA? ENTÃO, COMPARTILHE • Nº6 /2025

Elaboração de Roteiro para Mapeamento de Fontes 
Geradoras e Classificação dos Resíduos de Serviço de 
Saúde Gerados em Unidade Veterinária de Saúde com 
Laboratório de Zoonoses

Uendel Gomes Barreiros¹, Carla Patricia Figueiredo Antunes de Souza²

¹Farmacêutico Bioquímico (SMS/IVISA-RIO).

²Doutora em Saúde Pública - Gerente de Assistência Farmacêutica (S/IVISA-RIO/
CTATS/GAF).

RESUMO

Introdução: O correto Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 
(GRSS) visa reduzir riscos à saúde humana e animal, bem como a proteção 
ao meio ambiente.  No Brasil, a RDC 222/18 define as ações e responsabili-
dades para a elaboração e execução do PGRSS. Objetivo: Este estudo teve 
como objetivo a formulação de um roteiro para identificar os pontos gerado-
res de RSS em Unidade Veterinária de Saúde com Laboratório de Zoonoses. 
Método: O estudo buscou caracterizar e classificar os resíduos gerados no 
Hospital Municipal Veterinário Jorge Vaitsman (HMVJV) de acordo com a 
classificação de grupos e subgrupos elencados na legislação, através do 
desenvolvimento e aplicação de formulário para identificar os resíduos ge-
rados e auxiliar a elaboração do PGRSS e suas posteriores atualizações. Du-
rante os meses de outubro e novembro de 2024 foram aplicados formulários 
para avaliação qualitativa dos resíduos gerados e sua devida classificação. 
Conclusão: O emprego da ferramenta de caracterização e classificação de 
resíduos mostrou-se efetivo e de fácil aplicação e pode mostrar a heteroge-
neidade dos RSS gerados (A, B, D e E) entre os prédios estudados, permitin-
do a avaliar e propor quais tipos de recipientes para acondicionamento cada 
sala deverá dispor, assim como os procedimentos a serem aplicados para o 
manejo seguro e efetivo dos resíduos gerados. Dessa forma, os resultados 
do estudo podem auxiliar quanto às tomadas de decisões pela gestão para 
o manejo correto dos RSS em cada ponto gerador, assim como para a ela-
boração de PGRSS e suas posteriores atualizações.



SÉRIE: VOCÊ PESQUISA? ENTÃO, COMPARTILHE • Nº6 /2025  •  39
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INTRODUÇÃO

A prestação de serviços de saúde é uma atividade capaz de alcançar 
um enorme número de usuários diariamente, que buscam diversos tipos de 
atendimento, como consultas, exames, vacinação, internações, cirurgias, 
e demais procedimentos.  Durante esses atendimentos, faz-se necessário 
a utilização de insumos, medicamentos, equipamentos, numa relação de 
consumo e produção de resíduos de serviços de saúde (RSS) de diversas 
classificações (sólidos, líquidos, inflamáveis, perfurocortantes, comuns, in-
fectantes…). Estes RSS, quando não gerenciados de maneira correta, po-
dem gerar riscos à saúde humana, animal e ao meio ambiente. 

Com relação à geração de RSS, é importante salientar que das 149.000 
toneladas de resíduos residenciais e comerciais geradas diariamente, ape-
nas uma fração inferior a 2% é composta por RSS e, destes, apenas 10 a 
25% necessitam de cuidados especiais. Portanto, a implantação de proces-
sos de segregação dos diferentes tipos de resíduos em sua fonte e no mo-
mento de sua geração conduz certamente à minimização de RSS, em espe-
cial àqueles que requerem um tratamento prévio à disposição final (Brasil, 
2006). Nos resíduos onde predominam os riscos biológicos, deve-se con-
siderar o conceito de cadeia de transmissibilidade de doenças, que envolve 
características do agente agressor, tais como capacidade de sobrevivência, 
virulência, concentração e resistência, da porta de entrada do agente às 
condições de defesas naturais do receptor (Brasil, 2006).

As resoluções RDC ANVISA nº 306/2004 e CONAMA nº 358/2005 
abordaram, respectivamente, o gerenciamento interno e externo dos RSS 
(Brasil, 2006). 	

Devido a questionamentos levantados, bem como à evolução das tecnolo-
gias em saúde, verificou-se a necessidade de revisar a regulamentação sobre 
essa matéria e publicação de normativa que contemplasse os aspectos desse 
novo cenário (Brasil, 2018). Dessa forma, a ANVISA revogou a RDC 306/2004, 
sendo substituída pela RDC nº 222/2018, que atualmente dispõe sobre as 
Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde.
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Diante do desafio para realizar o gerenciamento de resíduos de serviços 
de saúde (GRSS) cumprindo as exigências sanitárias vigentes, os gestores 
das unidades de saúde devem, inicialmente, definir a equipe de trabalho 
para a elaboração do plano de gerenciamento de resíduos de serviços de 
saúde (PGRSS).  Essa equipe tem por objetivo inicial a classificação e esti-
mativa da produção dos RSS. O conhecimento do tipo de RSS gerado e sua 
correta classificação será determinante para o manejo seguro de resíduos 
que serão descritas no PGRSS.  Em geral, para a implantação e implemen-
tação do PGRSS, as unidades de saúde necessitam adequar suas estru-
turas físicas e investir em materiais para o manejo de resíduos gerados. 
Quanto aos aspectos operacionais, as equipes devem ser sensibilizadas e 
receber constante treinamento e capacitação visando a redução da gera-
ção dos RSS e seu correto manejo. Tais ações educativas reduzem o risco 
de acidentes e aumentam a segurança dos processos (Brasil, 2018).  Vale 
ainda citar a importância da instrumentação dos procedimentos padroniza-
dos descritos (p.ex. procedimentos operacionais, protocolos, rotinas) para 
o correto GRSS, que estejam bem acessíveis e bastante divulgados entre 
as equipes operacionais (profissionais de saúde, da limpeza, do transporte 
interno e externo, da manutenção).  

Considerando os avanços sanitários para o correto GRSS, este estudo 
teve por objetivo geral formular um roteiro para identificar os pontos gera-
dores de RSS em Unidade Veterinária de Saúde com Laboratório de Zoono-
ses, observando o cumprimento das obrigações normativas vigentes e, por 
objetivos específicos, elaboração de ferramenta (formulário) para a correta 
caracterização dos RSS gerados na unidade estudada e a consolidação de 
dados coletados pela aplicação do formulário.

DESENVOLVIMENTO TEÓRICO 

A elaboração, implantação e o desenvolvimento do PGRSS devem en-
volver os setores assistenciais diretos, de apoio, de higienização e limpeza, 
entre outros, por meio de seus responsáveis, em consonância com as le-
gislações de saúde, ambiental e de proteção radiológica vigentes. O PGRSS 
deve ser construído baseado na complexidade de cada serviço gerador de 
RSS, bem como na sua demanda, devendo considerar as características e 
riscos dos resíduos, as ações de proteção à saúde e ao meio ambiente e 
os princípios da biossegurança que visem o emprego de medidas técnicas 
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administrativas e normativas para prevenir acidentes. Com o planejamen-
to, a adequação dos procedimentos de manejo, o sistema de sinalização e 
o uso de equipamentos apropriados, não só é possível diminuir os riscos, 
como reduzir as quantidades de resíduos a serem tratados e, ainda, promo-
ver o reaproveitamento de grande parte dos mesmos pela segregação de 
boa parte dos materiais recicláveis, reduzindo os custos de seu tratamento 
desnecessário e disposição final que normalmente são altos (Brasil, 2018).

De acordo com a RDC 222/2018 comentada (Brasil, 2018), a segrega-
ção é uma das operações fundamentais para permitir o cumprimento dos 
objetivos de um sistema eficiente de manuseio de resíduos e consiste em 
separar ou selecionar apropriadamente os resíduos segundo a classifica-
ção adotada. Essa operação deve ser realizada na fonte de geração e está 
condicionada à prévia capacitação do pessoal de serviço. 

Os RSS em Medicina Veterinária

Um estudo realizado entre março de 2004 e setembro de 2005 no Hos-
pital Veterinário da Universidade Federal do Paraná, que efetuou o levanta-
mento da produção através da pesagem de resíduos gerado e avaliação do 
manejo interno desses resíduos, concluiu que as etapas do gerenciamento 
interno de resíduos sólidos no hospital não atendia às exigências legais em 
vigor e que a segregação inadequada provocara um aumento significati-
vo na quantidade total de resíduos segregados como RSS. O estudo ainda 
sugeriu que, caso o manejo atendesse às determinações então vigentes, a 
unidade poderia alcançar a diminuição de 58% da quantidade de RSS gera-
dos (Roeder-Ferrari, Andrigueto Filho e Ferrari, 2008). 

Um outro estudo, esse de 2006, que buscou avaliar os aspectos refe-
rentes à classificação e segregação de RSS no Hospital Veterinário de Ul-
bra/RS, constatou que os resíduos não sofriam segregação adequada na 
origem na unidade citada. Em geral, foi observado durante o trabalho de 
pesquisa, que resíduos comuns do grupo D eram armazenados inadequa-
damente misturados com resíduos infectantes do grupo A. A legislação 
estabelece que, quando resíduos infectantes são misturados aos comuns, 
todo resíduo deve ser tratado como infectante, inviabilizando, muitas ve-
zes, técnica ou financeiramente um sistema adequado. De acordo com 
este estudo, um dos fatores que contribui para segregação deficiente foi 
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relacionado ao fato das áreas estarem desprovidas de recipientes adequa-
dos em tamanho, tipo e identificação para a correta separação e que, além 
disso, o treinamento adequado dos funcionários responsáveis pela coleta 
dos resíduos e programas de conscientização implementados pelo Hospi-
tal poderia diminuir a probabilidade de mistura nas operações de manejo 
intra-hospitalar (Pilger e Schenato, 2008).

Avançando para 2009, um estudo buscou avaliar os RSS gerados num 
Hospital Veterinário de uma Universidade Pública do Mato Grosso do Sul.  
Nessa pesquisa, foram realizados estudos para a caracterização e classifi-
cação dos RSS, o diagnóstico dos procedimentos adotados em seu manejo, 
transporte e armazenamento, a avaliação da infra-estrutura disponível para 
a sua gestão e aspectos relativos à segurança dos trabalhadores.  Após 
avaliação dos dados coletados, os autores chegaram à conclusão que a 
unidade pesquisada não atendia a alguns requisitos mínimos necessários 
para um gerenciamento adequado dos RSS gerados, referentes às etapas 
de segregação, acondicionamento, armazenamento temporário, treinamen-
to, disposição e tratamento finais (Skowronski et al, 2010). 

Recentemente, um estudo verificou a prevalência de 79,4% de aciden-
tes de trabalho entre os servidores de um Hospital Veterinário no Sul do 
país, sendo a maior parte dos casos (89,7%) subnotificados. Quanto aos 
tipos de acidentes de trabalho, sobressaíram-se as mordidas (35,3%) e os 
acidentes com material perfuro cortante (26,5%) (Brose e Assis, 2017).

Percebe-se que ainda hoje, passados vinte e um anos da publicação da 
RDC ANVISA nº 306/2004 e sete anos da publicação da RDC 222/2018, há 
muitos desafios para que o gerenciamento dos RSS aconteça de maneira 
mais efetiva nas unidades de saúde espalhadas pelo país.  O presente es-
tudo tentou buscar, através da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) - BRASIL, 
artigos que versassem sobre o GRSS em Medicina Veterinária.  O resultado 
das buscas limitou-se a apenas três artigos em português. Outros descri-
tores envolvendo o assunto, como resíduos em saúde, PGRSS, classifica-
ção dos RSS, foram incluídos como descritores na busca avançada, que 
retornou um maior número de artigos, tendo sido considerados um total de 
quatro trabalhos utilizados como referência. 
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MATERIAL E MÉTODOS

O Hospital Municipal Veterinário Jorge Vaitsman é uma unidade de 
atendimento ao público, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Saúde do Rio (SMS), por meio do Instituto Municipal de Vigilância Sanitária 
(IVISA-Rio).  A unidade oferece os serviços de castração de cães e gatos, 
atendimento clínico e de especialidades, microchipagem para Registro Ge-
ral de Animais (RGA), vacinação contra a raiva e diagnóstico e tratamento 
de zoonoses, que são doenças transmitidas entre animais e seres huma-
nos, sepultamento e cremação de pequenos animais.  

Recentemente, após reforma em sua estrutura física, a unidade foi 
reinaugurada em julho de 2024, o que permitiu a ampliação das atividades 
e do número de atendimento diário em medicina veterinária.  A unidade 
ainda conta com laboratórios para realização de exames em medicina 
veterinária, (raiva, raiva, leishmaniose, leptospirose, esporotricose e toxo-
plasmose, entre outras).

Avaliando essa nova estrutura e o redimensionamento dos serviços 
ofertados ao público e considerando a legislação vigente para GRSS, per-
cebeu-se a necessidade de atualizar a identificação dos locais geradores 
de RSS e a devida classificação dos resíduos gerados nesses locais com o 
objetivo de auxiliar o GRSS nesse novo cenário.

Inicialmente, foi realizado o mapeamento dos locais geradores de re-
síduos,  tomando-se por roteiro as edificações prediais do HMVJV. Foram 
consideradas as seguintes estruturas, predominantemente horizontais, na 
unidade: Prédio do Centro Cirúrgico, Prédio da Clínica, Prédio do Labora-
tório de Zoonoses, Prédio do Núcleo de Virologia, Prédio de Acautelamen-
to de Animais, além das Salas não Assistenciais e os Almoxarifados de 
Farmácia e de Insumos. Posteriormente, foi desenvolvido um formulário 
(como exemplificado no Anexo 1) para caracterizar os resíduos em cada 
ponto gerador, de acordo com a classificação de grupos e subgrupos elen-
cados no Anexo I da RDC 222/2018.  

Os formulários criados foram preenchidos pela marcação com X nos 
campos cujas colunas correspondiam à classificação do resíduos gerados 
em cada ponto citado por linhas:
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Grupo A - Resíduos Infectantes: Resíduos com possível presença de 
agentes biológicos que, por suas características, podem apresentar risco 
de infecção, subdividido em A1, A2 e A4.

Grupo B - Resíduos Químicos

Grupo D - Resíduo Comum

Grupo E - Resíduo Perfurocortante.  

Não foram incluídos campos para preenchimento nos formulários para 
resíduos humanos (subgrupo A3) e nem resíduos radioativos (grupo C), pois 
não há produção desses tipos de resíduos no HMVJV.  

Ao lado da marcação (X), foram incluídos números de 1 a 9, conforme 
o tipo de resíduo gerado (1-EPIs; 2-Kits de identificação de micro-organis-
mos; 3-Meios de cultura; 4-Peças cirúrgicas e carcaças (maior risco); 5-Pe-
ças cirúrgicas e carcaças (menor risco); 6-Resíduos de sangue e líquidos 
corpóreos na forma livre; 7-Restos cirúrgicos; 8-Restos de amostras labora-
toriais e seus recipientes; 9-Descarte de vacinas de microrganismos vivos, 
atenuados ou inativados). Essa indexação proporciona uma identificação 
mais precisa dos resíduos gerados. 

ANEXO 1 - MAPEAMENTO DOS RESÍDUOS GERADOS POR SETORES

LEGENDA: (1) EPIs; (2) Kits de identificação de micro-organismos; (3) 
Meios de cultura; (4) Peças cirúrgicas e carcaças (maior risco); (5) Peças 
cirúrgicas e carcaças (menor risco);(6) Resíduos de sangue e líquidos cor-
póreos na forma livre; (7) Restos cirúrgicos;(8) Restos de amostras labora-
toriais e seus recipientes; (9) Descarte de vacinas de microrganismos vivos, 
atenuados ou inativados.

LOCAL PESQUISADO GRUPO/SUBGRUPO ENCONTRADO
Id Local Sala A1 A2 A4 B D E
1 Prédio 1 Sala A - X(4) X(1/5/8) X X(1) X

Exemplo da Utilização do Formulário

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A aplicação dos formulários para avaliação qualitativa dos resíduos e 
sua devida classificação pode mostrar a heterogeneidade dos RSS gerados 
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(A, B, D e E) entre os prédios citados, com exceção das salas não assisten-
ciais, que produzem apenas resíduos comuns (D).  A compilação dos resul-
tados observados após a aplicação dos formulários está descrita na tabela 
abaixo (extraídos do Anexo I):

GRUPO OU 
SUBGRUPO 

DE RSS

QUANTIDADE 
DE PONTOS DE 
PRODUÇÃO DE 

RESÍDUO

TIPOS E QUANTIDADE DE LOCAIS 
PRODUTORES DE RESÍDUO

A1 16
MEIO DE CULTURA - 1 LOCAL

RESÍDUO DE SANGUE - 13 LOCAIS
DESCARTE DE VACINA - 4 LOCAIS

A2 2
EPI - 1 LOCAL

PEÇAS CIRÚRGICAS DE  
MAIOR RISCO - 2 LOCAIS

A4 18

EPI - 15 LOCAIS
PEÇAS CIRÚRGICAS DE  

RISCO MENOR - 1 LOCAL
RESTOS CIRÚRGICOS - 1 LOCAL

RESTOS DE AMOSTRAS 
LABORATORIAIS - 10 LOCAIS

B 25 NÃO FORAM ESPECIFICADOS 

D 59 EPI - 23 LOCAIS

E 24 NÃO FORAM ESPECIFICADOS

Essa informação permite-nos avaliar e propor quais os tipos de reci-
pientes para acondicionamento cada sala deverá dispor, assim como os 
procedimentos a serem aplicados para um manejo seguro e efetivo dos 
resíduos gerados. Há de se pensar também no fluxo e na quantidade de 
atendimento diário para adequação do volume desses recipientes.  Dessa 
forma, além da disponibilidade de recipientes para armazenamento dos re-
síduos, um constante trabalho de treinamento e capacitação deve ser pro-
movido, visando a sensibilização dos profissionais envolvidos para o corre-
to manejo dos resíduos gerados.   
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Como podemos perceber, também pela aplicação do formulário, os 
resíduos comuns são gerados em todas as salas estudadas.  Durante a 
aplicação do formulário foi observada a presença de recipientes coletores 
adequados em todos os pontos geradores de RSS (grupo A, B e E). 

Um aspecto que pode corroborar para a redução dessa significativa 
produção de resíduos seria a possibilidade do reaproveitamento do material 
cuja reciclagem é sanitariamente permitida (p. ex. papel, embalagens se-
cundárias e terciárias) através da promoção, pela gestão, de medidas sus-
tentáveis.  Tal iniciativa pode ainda gerar economia e renda para a unidade 
assistencial.

CONCLUSÃO

Ao avaliar a ferramenta de caracterização e classificação de resíduos, 
podemos concluir que seu emprego mostrou-se efetivo e de fácil aplica-
ção.  Como a unidade de saúde (HMVJV) possui serviços heterogêneos, 
como consultas clínicas, cirurgias, realização de exames, acautelamento de 
animais, entre outros, a produção de resíduos também ocorre de maneira 
heterogênea. Dessa forma, os resultados do estudo podem auxiliar quanto 
às tomadas de decisões pela gestão para o manejo correto dos RSS em 
cada ponto gerador de resíduos, assim como para a elaboração de PGRSS 
e suas posteriores atualizações.
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VOLUMES ANTERIORES E MAIS INFORMAÇÕES PELO LINK ABAIXO:

https://vigilanciasanitaria.prefeitura.rio/setores/coordenadoria-geral-
de-inovacao-projetos-pesquisa-e-educacao-sanitaria-cgipe/residencia-
multiprofissional-e-de-medicina-veterinaria/
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